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Juíza: Kátia Cristina Nascentes Torres
Processo nº 0003631-89.2012.8.19.0045
Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de Resende Proc. nº 0003631-89.2012.8.19.0045 SENTENÇA ELIGIO DE CASTRO COUTINHO propôs a presente ação ordinária em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO alegando, em síntese, que desde seu ingresso na PMERJ é descontado mensalmente para fundo de saúde, que se trata de verdadeira contribuição social destinada ao custeio de prestações de saúde, em afronta ao art. 149, § 1º, da CF/88, eis que os Estados somente possuem competência tributária para a instituição de contribuições destinadas ao custeio do regime previdenciário de seus próprios servidores. Requereu assim que seja suspenso o desconto e o réu seja condenado a devolver os valores descontados. Com a inicial vieram os documentos de fls. 15/19. Decisão de fls. 20, 20v deferindo a gratuidade de justiça bem como a antecipação da tutela para a suspensão dos descontos. Contestação às fls. 26/36. Réplica às fls. 39/50. Sem mais provas a produzir. É o relatório. Razão assiste ao autor. Ao servidor do Estado é imposta a contribuição previdenciária própria, seja ele civil ou militar, e com tal não se confunde a contribuição ao Fundo de Saúde. Ocorre que a contribuição ao Fundo de Saúde, instituída pela Lei Estadual n.º 3.465/2000, destina-se ao custeio de plano de saúde dos servidores militares do Estado. Contudo, aos Estados-Membros falece a competência tributária para a edição de contribuição compulsória de saúde para o referido Fundo, nos precisos termos do artigo 149, § 1º da Constituição da República. É irrelevante, por outro lado, que o serviço tenha sido posto à disposição do servidor, porque o ato nulo (no caso, por inconstitucional) não gera qualquer efeito, nem muito menos pode ser compulsório. A jurisprudência é harmônica nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SAÚDE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO. 1. O fato de os servidores públicos terem ou não usufruído do serviço de saúde prestado pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS é irrelevante, pois tal circunstância não retira a natureza indevida da exação cobrada, assim como reconhecido no aresto recorrido. Precedentes. 2. Agravo regimental não provido.´ (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Processo AgRg no REsp 1284959 / RS. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL2011/0233628-6 Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 16/02/2012 Data da Publicação/Fonte DJe 05/03/2012). Por fim, inconcebível se faz que, diante da flagrante inconstitucionalidade, já reconhecida pelo Órgão Especial do TJRJ, não haja por parte do Estado a pura e simples suspensão da cobrança imensamente ilegal praticada. Nesse sentido: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA FUNDO DE SAÚDE. POLICIAL MILITAR. RESTITUIÇÃO DOS VALORES. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. Autor, servidor público, objetiva cessar o desconto em contracheque referente à Contribuição para o Fundo de Saúde da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Sentença de procedência, condenando o réu a restituir os valores indevidamente descontados, respeitada a prescrição quinquenal. Inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 3.465/2000 reconhecida pelo Órgão Especial deste Tribunal. Contribuição social. Cobrança de competência exclusiva da União. Art. 149, §1°, da CR/88. A restituição dos valores já recolhidos deve respeitar a prescrição quinquenal, sendo irrelevante o fato de os servidores públicos terem ou não usufruído do serviço de saúde. Sentença que se mantém, inclusive em reexame necessário. Recurso ao qual se nega provimento.´(0097989-23.2008.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO 2ª Ementa - Julgamento: 29/05/2012 - OITAVA CAMARA CIVEL). Como consequência, cabe ainda a restituição dos valores cobrados indevidamente. Pelo exposto, torno definitivos os efeitos da tutela concedida e JULGO PROCEDENTES os pedidos para condenar o réu a restituir todas as cobranças efetuadas do autor sob a rubrica 'Fundo de Saúde', em razão da inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 3.465/2000, devidamente acrescidas de juros de mora de 0,5% ao mês desde a citação, e de correção monetária desde a distribuição da presente, observada a prescrição quinquenal. Com relação às custas, o réu está isento, nos termos do art. 17, IX e § 1º, da Lei Estadual 3.350/99, devendo arcar com a taxa judiciária nos termos do Enunciado Administrativo nº 44, do FETJ (AVISO Nº 17/2006). Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios no valor de 10% sobre o valor da causa. . P.R.I. Rio de Janeiro, 21 de maio de 2013. KÁTIA TORRES Juíza de Direito.
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